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Este artigo busca, através da análise do jornal Mulherio, um peri-

ódico feminista brasileiro da década de 1980, observar as proble-

matizações que os feminismos, e esse grupo feminista em especial, 

levantaram sobre a questão do emprego doméstico feminino no 

período. O emprego doméstico carrega consigo questões relaciona-

das às desigualdades de gênero, intercaladas com desigualdades de 

classe e raciais, e com uma tradição que reforça relações de traba-

lho paternalistas e informais. Esses aspectos, ainda em nossos dias, 

colaboram para a manutenção da grande desvalorização desse tipo 

de emprego, e nos fazem voltar ao passado para observar de que 

forma levantaram-se tais questões, ligadas ao cotidiano e tidas como 

invisíveis. Além da fonte citada, para a análise são utilizados outros 

1234567%89:6467;57%9%<6<=62>35?65%@9%39893A4B65%72<39%5%CD97;E2F

Palavras-chave: Emprego Doméstico; Imprensa Feminista; História 

do Feminismo.



215DIMENSÕES vol. 23 – 2009

&'"()*+(

This article intends to analyze the questions concerning the domes-

tic labour brought by the feminisms and particularly this feminist 

group, through the analysis of the journal called Mulherio, a Brazilian 

feminist newspaper from the 1980´s. There are some questions rela-

ted to the domestic labour such as gender inequality, intercalated 

with class and racial inequality, with a tradition that reinforces the 

paternalists and informal work relations. These aspects, yet in our 

days, collaborates for the maintenance of the huge devaluation of 

this kind of employment, and takes us back to the past in order to 

observe in which way the feminisms rose those questions, connec-

ted with the everyday and understood as invisible. In addition, other 

documents were analyzed such as others feminists newspapers and 

the referenced bibliography for this matter.

Keywords: Domestic Labour; Feminist Press; History of the Feminism.

Domésticas de salário sempre baixo

Nossos direitos na mão do patrão

Horário certo de entrada e saída

Só se resolve com a nossa organização

(Mulherio,1981,p.2).

D*.)*%GH*%!.%I!-$I*(0!.%J*I$($.0#.%se voltaram, em larga escala, à 

problematização do cotidiano, o mundo presenciou inúmeras e marcan-

tes mudanças. Principalmente a partir do que se convencionou chamar 

de Segunda Onda Feminista1, o dia-a-dia, o privado e o corriqueiro, passaram 

a ser encarados e reivindicados como questões políticas. O slogan “o pessoal é 

político”, exposto nas bandeiras de manifestantes feministas nos anos 1960 e 

1970, pode ser encarado como uma síntese dessas questões.

K<793L54@2%B2:%42772%2=M53%5;D5=N%7E2%64O:9357%9%:53B54;97%57%:2@6?6B5-

ções nas relações de gênero resultantes dos questionamentos e das lutas femi-

nistas. Não apenas os direitos civis conquistados na Primeira Onda Feminista, 

:57%D:5%L93@5@9635% 39L2=DPE2% BD=;D35=N% D:5%:2@6?6B5PE2%427% B27;D:97%CD9%

transformou o acesso das mulheres ao trabalho, à educação, à saúde e ao pra-
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zer. Entretanto, apesar dessas mudanças, permanências muito marcantes 

persistem nas desigualdades de gênero, principalmente em questões ligadas 

à maternidade e domesticidade. A maternidade ainda é entendida como a essên-

cia feminina, e é exatamente esse essencialismo que, por ser relacionado com 

a biologia, parece inquestionável. A domesticidade é socialmente entendida 

como parte da feminilidade, relacionada à inquestionável maternidade, como se 

viesse tudo no mesmo pacote, e é nesse sentido que o trabalho doméstico ainda 

é reconhecido como função social das mulheres. Thomas Laqueur (2001), em 

sua obra Inventando o sexo, questiona com muita propriedade o quão natural é a 

<62=2>65N%427%:27;354@2%CD9%5%545;2:65%9%27%@5@27%B694;R?6B27%;5:<S:%;A:%M67-

tória e, portanto, são uma construção sóciocultural. O questionamento dessa 

naturalização das funções femininas foi ponto central nos feminismos dos anos 

1960 e 1970, e persiste até nossos dias.

Venho neste artigo trabalhar a questão do emprego doméstico, aquele exe-

cutado por diaristas ou empregadas domésticas, e não a do trabalho domés-

tico, que seria o trabalho gratuito da dona de casa. Empresto essa diferenciação 

de terminologia de Zaíra Ary Farias (1973) e, mais recentemente, também, de 

Mirta Henaut (2001). Entretanto, apesar de diferenciá-los, não desconecto os 

problemas relacionados ao trabalho e emprego domésticos. Entendendo que 

ambos são socialmente desvalorizados, muitas vezes invisíveis, que são ambos 

ligados ao cotidiano e à domesticidade, e que são ambos também responsabili-

dade, em sua esmagadora maioria, das mulheres. Desconectar uma questão da 

outra seria descartar boas fontes de compreensão de sua dinâmica.

Meu objetivo aqui é observar algumas das problematizações dos feminis-

mos brasileiros a respeito da questão do emprego doméstico.2 Para esta aná-

lise utilizarei como fonte o periódico feminista Mulherio, o qual contou com 40 

edições, de 1981 a 1988, publicadas em São Paulo. Os periódicos e a imprensa 

alternativa, ou imprensa militante, são ferramentas presentes nas lutas de 

movimentos sociais. Segundo Maria Helena Rolim Capelato (1988), essas publi-

cações, fora da lógica comercial da grande imprensa

[...] hoje, como no passado, expressam projetos e reivindicações das classes 

trabalhadoras e grupos minoritários. Os periódicos, porta-vozes desses seto-

397%@5%72B69@5@9%39T39794;5:%647;3D:94;27%@9%=D;5%:D6;2%9?6B5U97V%7E2%;5:-

bém fonte documental valiosa para a reconstituição da história dos movimen-

tos sociais (Capelato, p. 10).
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Claro que, entre si, essas publicações possuem diferenças marcantes: edi-

toriais, de forma de trabalho e de objetivos. O Mulherio, por exemplo, se compa-

rado com jornais feministas brasileiros publicados poucos anos antes, o Brasil 

Mulher e o Nós Mulheres, se mostra uma empreitada mais intelectualizada, e 

menos ligada a questões mais gerais. Elizabeth Cardoso (2004), escrevendo 

sobre a imprensa feminista no Brasil pós 1974, separa as publicações feminis-

tas brasileiras em duas gerações: uma de 1974 a 1980, e uma de 1981 a 1999. 

A primeira estaria muito ligada a partidos políticos de esquerda e à luta con-

;35%5%@6;5@D35%:6=6;53N%B2:%D:5%=64>D5>9:%B2476@935@5%:567%T54?=9;W365%9%D:5%

grande preocupação com a autonomia e com questões gerais, não apenas ques-

;X97%97T9BR?6B57%Y7%:D=M9397F3 A segunda geração, à qual o Mulherio já pertence, 

estaria mais ligada às Universidades e ONGs, com maneiras diferentes de orga-

46U5PE2N%9%:D6;2%L2=;5@5%5%CD97;X97%97T9BR?6B57%@2%89:6467:2F

&2:%2%5857;5:94;2%@27%T53;6@27%@9%97CD93@5N%1W%5%T53;63%@9%Z[\ZN%5%?676242:65%

do movimento feminista é outra. Proliferaram dezenas de entidades feminis-

tas ligadas a Universidades, ONGs ou Conselhos Estaduais e Municipais da 

Mulher. Neste mesmo ano, acontece a fundação do Mulherio (uma das publi-

cações feministas com maior tempo de existência, 36 edições), periódico com 

T276PE2% 89:6467;5%@9?646@5F% &5@5%42L5% 94;6@5@9% 89:6467;5%CD9% 7D3>65% 5BM2D%

por bem fundar uma publicação para divulgar e debater suas idéias. A prin-

cipal característica dessas entidades e desses jornais é a especialidade na 

CD97;E2%@9%>A4932%9N%@94;32%@6772N%5%97B2=M5%@9%D:%;9:5%97T9BR?6B2]%L62=A4-

cia, saúde, sexualidade, educação, pressão política para as causas feministas, 

entre outros. Fenômeno que explica o surgimento de inúmeros títulos femi-

nistas durante o período da segunda geração (Cardoso, 2004, p. 40).

O Mulherio, entretanto, não era uma dessas publicações especializadas em um 

tema. Qualquer questão ligada ao feminismo poderia ter espaço no jornal, que acei-

tava inclusive colaborações de leitoras/es ou pessoas fora do grupo, que se aceitas 

pelo conselho editorial, eram publicadas. Esse fator para mim é muito importante, 

porque me permite analisar o quanto o grupo e suas colaborações estavam se pre-

ocupando, naquele momento, com a questão do emprego doméstico.
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,-./0123./4567./891/:62;5/-.:<===

^..#%_%HI#%)#.%`a#I#)#.%)#%b($`#%I#0_"$#%de página inteira (publicada na 

página 22 do número 21) dedicada às empregadas domésticas, em 40 números 

do jornal (com 24 páginas cada – exceto o número 0).4 No total, o Mulherio pos-

sui 13 matérias ou notas, em sua grande maioria notas que tratam de questões 

relacionadas com o emprego doméstico, sendo que uma delas de forma muito 

indireta. A título de ilustração, para compararmos, o Brasil Mulher, em 20 edições 

consultadas, teve 7 publicações a respeito dos problemas do emprego doméstico, 

e o Nós Mulheres, em 8 edições, 6. A desigualdade numérica proporcional entre 

o número de publicações sobre a questão em um ou outro periódico parece ser 

pouca, mas o que chama a atenção, continuando nessa comparação, é observar-

mos que, tanto no Brasil Mulher quanto no Nós Mulheres, o número de publicações 

a respeito do trabalho doméstico (da dona de casa) também não era tão grande 

>$*?!$/@

De que se ocupam principalmente as mulheres

Fonte: MulherioF% E2%c5D=2N%542%dN%4e%fZN%5<3g:56g1D4%Z[\hF%TF%fZF%i3W?6B2%:27;35%

emprego doméstico como principal ocupação feminina.
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– apesar de maior no Nós Mulheres –, mas no Mulherio, enquanto temos 13 maté-

rias ou notas tratando sobre o emprego doméstico, sobre a questão do trabalho 

doméstico, em seus 40 números, temos 55 matérias ou notas publicadas!

^775%@689394P5%B2:%B93;9U5%39?=9;9%D:5%T392BDT5PE2%:D6;2%:567%5B94;D-

ada, por parte do periódico, com as questões relacionadas ao privado e comuns 

a todas as mulheres. Nesses jornais (os três aqui citados) há uma diferencia-

ção muito marcante entre trabalho e emprego domésticos, através da qual o 

emprego doméstico é considerado questão de uma categoria de mulheres (como 

trabalhadoras da indústria têxtil ou secretárias), e o trabalho doméstico é visto 

como ponto comum, um resultado da opressão das mulheres como um todo. No 

Brasil Mulher e no Nós Mulheres, os compromissos com a esquerda se fazem pre-

sentes, muitas vezes, através da preocupação com as mulheres trabalhadoras, 

e nesse sentido as trabalhadoras domésticas, que formavam a maior categoria 

de mulheres trabalhadoras, ganhavam seu espaço. Ainda ao tempo do Mulherio, 

o emprego doméstico era a maior ocupação econômica das mulheres, conforme 

pode ser observado na imagem 1.

j97D7%k=<5335BR4%lZ[[[mN%52%85=53%@2%9:T39>2%@2:S7;6B2N%2%B=5776?6B5%B2:2%

;35<5=M2% 5775=5365@2N% 9% 4E2% ;35<5=M2% @2:S7;6B2F% jW% n9=969;M%  58?62;6% lZ[o\m%

prefere admitir o emprego doméstico como vinculado ao modo de produção 

@2:S7;6B2N% 9% 39@9?646@2% T9=57% B24@6PX97% 72B6567% 6:T27;57% T9=2% B5T6;5=67:2%

(como o assalariamento). Julgo esse ponto de vista mais apropriado, pois per-

mite que a desvalorização e o caráter servil dos afazeres domésticos, tanto o 

trabalho como o emprego, sejam observados em conjunto, e não de forma iso-

lada, ainda que se admitindo suas peculiaridades. Por exemplo, a desvalori-

U5PE2%@2% ;35<5=M2%@5%@245%@9%B575%T2@9%793% 6@94;6?6B5@5%45% 64L676<6=6@5@9%@9%

79D%;35<5=M2N%94CD54;2%42%B572%@5%9:T39>5@5N%9775%6@94;6?6B5PE2%T2@9%793%896;5%

através do salário que ela recebe, que em geral está muito abaixo da média dos 

salários das/os trabalhadoras/es de outras categorias. Inclusive os trabalhado-

res domésticos ganham mais do que as trabalhadoras (Melo, 2002), principal-

mente por ocuparem funções melhor remuneradas, como a de motorista ou a de 

153@649632F%K%85;2%@9%97757%8D4PX97%7939:%:9=M23%39:D4935@57%;5:<S:%39?=9;9%

a desvalorização do trabalho tradicionalmente feminino, e reforça a idéia de 

que as mulheres já nascem sabendo os afazeres domésticos (e portanto é algo 

naturalizado), enquanto que o trabalho de jardinagem ou o de motorista são 

L67;27%B2:2%D:5%T32?677E2N%2%CD9%9p6>9%5T394@6U5@2N%97T9B65=6U5PE2F

Mesmo que o Mulherio não voltasse tanto suas atenções à questão das 

mulheres trabalhadoras, observar seu olhar sobre o emprego doméstico pode 
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ser muito interessante, tanto pela importância da publicação para o femi-

nismo brasileiro (por sua periodicidade e densidade), quanto pelo momento 

no qual o jornal é produzido. A divisão de gerações de publicações feministas 

T32T27;5% T23% ^=6U5<9;M% &53@272% lfqqrm% S% 39?=9p2% @9% D:5%:D@54P5% @9% T27-

tura nos próprios feminismos. As primeiras mudanças de características do 

que seria uma Segunda Onda Feminista para uma Terceira Onda Feminista, 

mais institucionalizada, voltada a políticas públicas governamentais, ONGs, 

,46L9376@5@97%9% ?6454B65:94;27% 64;9345B624567N%42%s3576=N%T2@9:%793%2<793-

vadas no jornal.5 E uma espécie de resumo dos problemas levantados nos 

anos anteriores, assim como o andamento das reivindicações e conquistas, 

também podem ser observados.

Dentre as questões que o periódico levanta a respeito do emprego domés-

tico, temos as organizações de domésticas, ou seja, seus encontros e reivindi-

cações como categoria; a legislação a respeito desse tipo de trabalho, a qual 

garantia direitos muito reduzidos às trabalhadoras em comparação com as 

demais categorias; descrições das condições de trabalho, o dia-a-dia, jornada, 

tipos de serviço, relações com as patroas e patrões; a desvalorização social do 

emprego doméstico, observada em empregadores/as, no Estado e nas próprias 

trabalhadoras; e por último, as notas sobre publicações e pesquisas a respeito 

do assunto, que apesar de, no geral, serem curtas, são o tema mais numeroso: 6 

num total de 13 matérias e/ou notas publicadas.

Em pequena matéria encontrada no primeiro número do jornal, intitulada 

“Domésticas: as máquinas que servem o lar”, essas questões se intercalam. Ao 

divulgar o IV Congresso Nacional de Empregadas Domésticas, realizado em 

Porto Alegre, a matéria começa relatando suas reivindicações, e em seguida 

descreve as condições de trabalho e a privação de direitos básicos a qual são 

7D<:9;6@57% 97757%:D=M9397F% k% T5D;5% @9% 396L64@6B5PX97% 5B23@5@5% 52% ?645=% @2%

94B24;32% 826]% 12345@5%@9%26;2%M2357%@9% ;35<5=M2N% 75=W362%:R46:2%T32?6776245=N%

13º salário, aviso prévio, FGTS, salário família, prevenção de acidentes de tra-

balho e férias de 30 dias. Ou seja, reivindicavam direitos legalmente adquiri-

dos por outras categorias há muito tempo. Em artigo intitulado “Empregadas 

domésticas fazem reivindicações”, encontrado no Mulherio nº 35, sete anos 

mais tarde, a pauta de exigências continua a mesma: os mesmos direitos que 

trabalhadores/as Celetistas.

 58?62;6%lZ[o\mN%5;35LS7%@9%D:5%T97CD675%9:%D:5%B2:D46@5@9%42%64;93623%@9%

São Paulo, em meados dos anos 1970, entrevistando empregadas domésticas, 

pode perceber algumas características desse tipo de trabalho, que puderam 
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793%6@94;6?6B5@57%;5:<S:N%@9%D:5%823:5%:567%>935=N%42%;35<5=M2%@2:S7;6B2%42%

Brasil na época. Trago aqui algumas das características apontadas pela autora, 

por entender que são pertinentes aos objetivos desse artigo. Essa pesquisa é 

inclusive citada na página 22 do Mulherio número 21, de 1985, na matéria de 

página inteira “Domésticas, tentando sair da cozinha”.

Um dos pontos tratados é a questão da legislação trabalhista a respeito da/o 

empregada/o doméstica/o.6 Não havia, por exemplo, um salário mínimo estipu-

=5@2%T535%9779%;6T2%@9%9:T39>2F%t772%85U65%B2:%CD9%2%75=W362%82779%@9?646@2%T9=5%

lei da oferta e procura, pelas necessidades mais urgentes da empregada ou do 

empregado, ou mesmo por laços afetivos entre a pessoa contratada e a empre-

gadora. Apesar de férias anuais remuneradas (proporcionais ao tempo de tra-

balho prestado), a lei a respeito do emprego doméstico não previa descanso 

79:545=%39:D4935@2%49:%?6p5L5%5%@D35PE2%@5%12345@5%@9%;35<5=M2F%u2%>935=N%57%

jornadas de trabalho variavam entre 8 e 12 horas, mas alguns casos extrapo-

lavam, principalmente nos casos das empregadas que dormiam na residência 

24@9%;35<5=M5L5:F%^775%5D7A4B65%@9%97T9B6?6B6@5@97%45%=9>67=5PE2N%5776:%B2:2%

5%@6?6BD=@5@9%@9%647T9PE2%@2%;35<5=M2%457%3976@A4B657%Q%CD9%85U%5<363%B5:64M2%

para a contratação informal –, acabavam agindo em conjunto no sentido de 

>$*?!$/A

Fonte: Mulherio. São Paulo, ano V, nº 21, 1985. p. 22.
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fazer com que inclusive direitos adquiridos  por  essas/es trabalhadoras/es – 

como a previdência social – fossem ignorados e a exploração de seu trabalho se 

desse de forma ainda mais intensa.

A pesquisa também mostra outros aspectos mais ou menos comuns da maior 

parte das empregadas domésticas. O baixo ou nulo nível de escolarização é um 

deles. É comum que as empregadas com maiores níveis de instrução estejam à pro-

cura de outro tipo de ocupação que, mesmo que corresponda a uma remuneração 

:9427%76>46?6B5;6L5N%5B5<5%794@2%D:5%T32?677E2%:567%T397;6>65@5N%B2:2%2%;35<5-

lho de balconista ou algum trabalho manual em indústria, o que nos faz pensar no 

estigma social do emprego doméstico. Também no Mulherio, vemos essa posição 

das trabalhadoras, como pode ser observado na legenda da Imagem 2.

k%T53;63%@9775%CD97;E2%@5%@97L5=236U5PE2%72B65=N%@2%97;6>:5%CD9%9775%T32?67-

são representa, de sua ligação com tradições servis de nossa cultura, vale tra-

zer aqui duas notas publicadas no Mulherio, que levantam diferentes âmbitos, 

ou conseqüências, dessa desvalorização. Uma delas, da página 17 do número 16 

do periódico, é intitulada “Dusek e as domésticas”, e fala da revolta das empre-

gadas domésticas, inclusive com depoimento da Associação de São Paulo, por 

entenderem serem comparadas com prostitutas em letra de música do artista.  

Outra, da página 21 do número 9, relata a ação do grupo feminista SOS Mulher 

na cidade do Rio de Janeiro, que protestou em frente a uma delegacia pois uma 

empregada doméstica, agredida pelo ex-marido de sua patroa, caiu da janela do 

terceiro andar do prédio, e além do culpado, um homem rico e poderoso, não ser 

intimado, a vítima ainda estava sendo coagida no hospital.

 E2%42;57%39=5;54@2%76;D5PX97%:D6;2%@689394;97N%:57%CD9%427%;35U9:%39?=9-

pX97%5%397T96;2%@2%97;6>:5%@5%T32?677E2F%u2%T36:9632%B572N%42%B24;64D53%@5%42;5N%

sua autora, Cynthia Sarti, problematiza a preocupação de diferenciação das 

domésticas com as prostitutas. É como se essas fossem as duas opções óbvias de 

sobrevivência para as mulheres pobres, mas as domésticas, apesar do estigma do 

seu trabalho, ainda estariam acima das prostitutas, por serem trabalhadoras, por 

não viverem no pecado. Quer dizer, em uma situação de vida sem escolhas (por-

CD9%5%:5623%T53;9%@57%9:T39>5@57%@2:S7;6B57%5@:6;9%CD9%;32B5365%@9%T32?677E2N%

79%TD@9779mN%9=57%564@5%97B2=M935:%2%B2339;2N%2%:567%@6?RB6=N%2%;35<5=M2F%u5%42;5%5%

5D;235%6@94;6?6B5%5%=9;35%@5%:O76B5%:567%B2:2%D:5%@94O4B65%@9%D:5%76;D5PE2%CD9%

está explícita em todos os lugares, do que um ataque ou agressão à categoria. Um 

ponto, contudo, não foi questionado na publicação, o de que as prostitutas tam-

<S:%;A:%D:5%T32?677E2N%@9%CD9%;5:<S:%;35<5=M5:%9%CD9%2%T39B24B96;2%9%27%T32-

<=9:57%@9%7D5%T32?677E2%7E2%T32<=9:57%72B6567N%CD9%@6U9:%397T96;2%5%;2@57g27F
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Já a segunda nota envolve questões de classe e poder, que estão também 

muito ligadas à desvalorização do emprego doméstico. A não aceitação, por parte 

do Estado, de que tenham os mesmos direitos que trabalhadores CLTistas, as 

relações paternalistas, o morar na casa da família, ser como se fosse da família 

(mas, não o é!), não ter seu próprio espaço. Tudo isso contribui para uma grande 

6@94;6?6B5PE2%B2:%2%;35<5=M2%793L6=%@9%B365@5>9:N%@9%97B35L57g27%@2:S7;6B57g

os, do passado de nosso país.

Zaíra Ary Farias (1983), escrevendo contemporaneamente à publicação de 

MulherioN%427%;35U%5%64823:5PE2%@9%CD9%57%5772B65PX97%T32?677624567%@9%9:T39-

gadas domésticas estavam sendo fundadas em várias cidades brasileiras e 

que, a de São Paulo, fundada em 1962, contava em 1978 com 1500 sócias, de 

uma estimativa de 700 mil empregadas domésticas na região metropolitana 

e capital. A autora chama a atenção para a importância que a discussão sobre 

o emprego doméstico ganha na década de 1970, o que com certeza não morre 

49775%@SB5@5F%&2:2%1W%39=5;5@2%T23% 58?62;6%lZ[o\mN%@9L6@2%Y7%TS776:57%B24@6-

ções de trabalho e aos baixos salários, muitas trabalhadoras preferiam traba-

lhar nas fábricas (por mais que nestas as condições e os salários estivessem 

longe de ser ideais), e o emprego doméstico vinha ganhando cada vez mais 

características de emprego temporário, ou então era aceito apenas em último 

caso. Nessas condições, preocupações com a extinção e o encarecimento desse 

tipo de emprego, tomando como exemplo os países desenvolvidos, ganham 

espaço, e é uma questão comumente encontrada nos depoimentos das patroas, 

na pesquisa realizada pela autora.

Outro ponto que Farias (1983) levanta para demonstrar a crescente preo-

BDT5PE2%72B65=%B2:%2%9:T39>2%@2:S7;6B2%S%2%7D3>6:94;2%@9%D:%BD372%T32?67-

sionalizante para empregadas domésticas do governo, o qual seria estendido 

através da rede escolar do Movimento Brasileiro de Alfabetização, MOBRAL.7

O objetivo desse curso seria “[...] integrar social e economicamente a empre-

gada doméstica no mercado de trabalho brasileiro, de acordo com as necessi-

dades desse mercado.” (Farias, 1983, p. 17). Da parte do material do aluno, a 

5D;235%39;635%5=>D:57%5?63:5PX97]

c32?677E2%S%D:5%5;6L6@5@9%2D%2BDT5PE2%97T9B65=6U5@5%5;35LS7%@5%CD5=%D:5%T97725%

se realiza e pode manter economicamente a si e aos seus dependentes. [...] O traba-

=M2%@57%@2457%@9%B575N%=6p96327N%:S@6B27N%T3289772397N%53;67;57%9%@9:567%T32?67762-

nais permite uma vida melhor, trazendo o progresso e o desenvolvimento. [...] Se 

todos fossem médicos, seria necessário que alguns resolvessem recolher o lixo das 
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3D57FFF%vFFFw%^%57%T32?677X97%6>D5=5:%27%M2:947N%45%:9@6@5%9:%CD9%;2@27%395=6U5:%

um trabalho para o bem comum. (Farias, 1983, p. 17) (grifos da autora)

Assim, podemos perceber como o discurso desenvolvimentista vem se preocu-

par com a categoria das empregadas domésticas, e como a tentativa de amenizar (ao 

menos ao olhar das empregadas) o estigma social que esse trabalho representa se 

torna importante. Parece ser uma tentativa das classes dominantes de fazer estas 

trabalhadoras entenderem qual é o seu lugar, de uma maneira que pode ser enten-

dida como paternalista. O paternalismo, aliás, é característica presente nas rela-

ções entre patroas e empregadas, mas este, segundo os depoimentos, não parece 

5:946U53%2D%B5:D?=53%B2:%9?6B6A4B65%2%;35<5=M2%T975@2N%57%=24>DR776:57%12345@57N%

a violência implícita e explícita, as humilhações e a falta de liberdade pessoal, em 

especial para as trabalhadoras domésticas que viviam nas casas onde trabalhavam. 

^7;57%39=5;5:%64O:9357%@6?6BD=@5@97%T23%:2353%457%B5757%@27%2D;327N%@97@9%L62=A4-

cias verbais e não verbais, até fome e enclausuramento (Farias, 1983). Partindo 

das empregadoras, são listadas inúmeras vantagens nesse tipo de emprego: “elas 

4E2%?6B5:%72U64M57N%;A:%D:5%famíliaV%;A:%CD9:%57%=9L9%52%:S@6B2%CD54@2%?6B5:%

doentes; comem o que a gente come; com o que elas ganham, como pagariam para 

morar?” (Farias, 1983, p. 59 – grifos da autora). Falam como se o salário e as condi-

PX97%@9%;35<5=M2%@57%9:T39>5@57%82779%@9?646@2%T23%5=>2%9p;9342F

Os preconceitos de classe são presentes, e mais agudos em algumas donas 

de casa: “... para você ver como são as empregadas hoje (...) elas são todas desse 

196;2N%464>DS:%T2@9%B24?653N%7E2%D:57%=5@357x%l/53657N%Z[\yN%TF%ZZhmF%^%2%B2:T23-

tamento marcadamente submisso se mostra como uma exigência óbvia, a pes-

soas nessa condição]%zc39?632%D:%;6T2%CD9%4E2%9p67;9%:567]%S%5%empregada humilde 

(...) como eu fui acostumada na casa dos meus pais no interior. Eu também já tive 

boas empregadas, mas, sempre assim... hoje elas são petulantes, rebeldes, tudo 

que a gente faz elas querem fazer também...” (Farias, 1983, p. 114) Entretanto, 

pode-se observar que as queixas não são de forma alguma unilaterais:

Eu acho muito importante ́ vez a senhora mesma com essa pesquisa tá sabendo 

muitas coisas que a empregada passa, né? (...) porque tem muitas patroas que 

aproveita muito d´uma empregada... que trabalha de 6 da manhã às 10 da 

noite, né? (...) é umas que não tem consciência, ela aproveita bastante... até 

esgotar aquela empregada, não dá nem pra ela e nem pra outra (patroa).

... eu acho assim humilhação, trabalho demais, esse tipo assim de sofrimento, sabe? 

Sem ter direito de sair, sem ter direito de falar com ninguém. (...) Que a empregada 
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não tem direito de falar com ninguém, não tem direito de sair, trabalha que nem 

burro e ganha pouco. E isso é uma humilhação, gente. Eu acho que todo mundo 

tem o direito de viver melhor, trabalhar menos... (Farias, 1983, p. 115-116)

Esses depoimentos sobre as condições de trabalho e o dia-a-dia das empre-

gadas domésticas são encontrados também no Mulherio, e os problemas relata-

dos são muito semelhantes.

Costumamos ouvir que a doméstica faz parte da família onde trabalha, mas 

continua o desprezo e a discriminação, de que são sinais o pequeno quarto da 

empregada, a exigência de utilizarmos apenas o elevador de serviço, comida 

diferenciada e apelidos humilhantes, além do contato constante com a sujeira. 

(Mulherio. Ano V, nº21, abr/mai/jun 1985. p. 22.)

A empregada doméstica ainda é considerada como escrava. Trabalha de 12 a 

15 horas diárias sem direitos regulamentados por lei. (Mulherio. Ano V, nº20, 

jan/fev 1985. p. 15.)

Em relatório levantado pela Associação das Empregadas do Rio, apresen-

tado no IV Congresso Nacional da categoria, encontramos informações par-

tindo dos depoimentos das associadas. Sobre a menor trabalhadora, relata-se:

Afastadas do seu meio natural e familiar, sem possibilidades de estudar como 

esperavam, são mais expostas que os adultos aos riscos da grande cidade: o 

desrespeito que sofrem nas famílias onde trabalham, com agressão moral e 

5;S%?R76B5N%5%MD:6=M5PE2%9%5%@97B2476@935PE2%@5%T32?677E2V%2%BM2CD9%@57%>354-

des desigualdades, ao verem a riqueza e o luxo das casas onde trabalham, os 

B24?=6;27%@9%L5=2397%:23567%9%39=6>62727V%5%L62=A4B65N%2%@9797T932N%5%T327;6;D6-

ção. (Mulherio. Ano I, nº 0, mar/abr 1981. p. 2.)

BC1-D<E:F./891/D/5<F0.4.GH/I/F18<:;50.JK5</L:8.:<

k{|.%*..#.%!}.*"-#~�*.N%{!)*I!.%{*"`*}*"%que o discurso do Mulherio estava 

5?645@2%B2:%2D;357%TD<=6B5PX97%l82779:%1234567%2D%=6L327m%89:6467;57%<3576=96-

ros (e muitas vezes também de outros países), no que se refere aos problemas 

relacionados ao emprego doméstico feminino. E provavelmente esse fenômeno 

se dê com outras questões também, como saúde, educação, sexualidade... Talvez 
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a grande contribuição do jornal para as discussões sobre o emprego domés-

tico tenha sido sua capacidade de síntese das mesmas, e principalmente de 

espaço para divulgações de referências sobre a questão. Mesmo não possuindo 

um grande número de extensos artigos discutindo o assunto, nas 6 notas que 

divulgam pesquisas e publicações a respeito, encontramos 8 referências de lei-

;D35%CD9%=9L54;5:%64O:9357%39?=9pX97N%5=S:%@27%@6W=2>27%B2:%57%5772B65PX97%@9%

domésticas, publicando suas ações e reivindicações.

Entretanto, compreendendo o periódico dentro de seu contexto de produ-

ção – publicando resultados de pesquisas acadêmicas na área de estudos sobre 

mulheres – senti falta de uma maior associação entre as desigualdades de gênero 

que naturalizam certas funções (desvalorizadas socialmente) às mulheres, e a 

desvalorização marcante do emprego doméstico feminino, ou seja, a relação 

entre trabalho e emprego doméstico.8 Penso que um denso artigo sobre essa 

relação fez sim falta na publicação e, mesmo compreendendo que meu olhar 

atual ao passado sempre levantará outras questões, questões do meu tempo e 

da minha geração, mantenho a crítica ao observar que essa relação já se fazia 

T39794;9%427%5427%Z[\qF%kT9753%@9%5T39794;539:%7D57%97T9B6?6B6@5@97N%;35<5-

lho e emprego domésticos são de fato muito semelhantes, inclusive nos afazeres 

que os constituem, e aos feminismos (em especial aos de Segunda Onda), o prin-

cipal ponto nesse sentido é o porquê destas ocupações serem exclusivas das 

mulheres, e por que são tão desvalorizadas. Zaíra Ary Farias em sua pesquisa 

aqui utilizada, Domesticidade: cativeiro feminino?, levanta uma indagação perti-

nente nesse sentido: “Resta saber (...) se as mulheres são desvalorizadas social-

mente porque encarregadas do trabalho doméstico ou se o trabalho doméstico 

é desprezível porque feito por mulheres” (Farias, 1983, p. 78).

Esta questão continua em aberto. Apesar dos avanços percebidos na legisla-

ção, as trabalhadoras domésticas ainda não conquistaram todos os direitos tra-

balhistas que possuem as demais categorias, e seu emprego ainda é marca social 

que muitas mulheres não querem carregar. Em reportagem de 07 de agosto de 

2006, publicada no portal de notícias BBC Brasil e intitulada “Diferença entre 

85:R=65% 9% 9:T3975% �1D7;6?6B5�%:9427%@6396;27xN% D:%9B242:67;5% 9%D:%5@L2>5@2%

defendem que extensão dos direitos de trabalhadores domésticos aumentarão 

a informalidade. Essa discussão já vem de longa data, e em contraponto colo-

ca-se a posição de uma então deputada federal, feminista, que defende que se 

a família não pode pagar os encargos, então que não contrate, e traz soluções 

como abatimento do valor no imposto de renda e desobrigação de pagamento 

de algumas multas. O mais absurdo é que o advogado citado defende que não se 
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tenha jornada de trabalho estipulada, porque para as empregadas que moram 

42% ;35<5=M2% ?6B5% zB2:T=9p2xN% 9% z6772%T2@9%5B5<53%B2:%2%9:T39>2%@2:S7;6B2xF%

Quer dizer, em nossa década podemos ainda observar discursos patronais por 

parte de, nesse caso especial, mas não somente, homens, com voz de autoridade 

B694;R?6B5N% 79%D;6=6U54@2%@9% 1D7;6?6B5;6L57% 79:9=M54;97%Y7%@2% 7SBD=2%T5775@2%9%

retrasado, para negar direitos básicos às/aos trabalhadoras/es.

Também em notícias recentes podemos observar casos de agressões à 

empregadas domésticas. A mais recente, de grande repercussão, foi publicada 

em 15/04/2009 no portal O Globo, divulgada também nos telejornais. 9 A notí-

cia conta o caso de uma empregada doméstica que foi puxada pela orelha pela 

síndica do prédio, por estar usando o elevador social. Segundo o depoimento da 

empregada, a síndica lhe disse: “Isso para servir de lição pra que as outras não 

façam o que você está fazendo”. Esse acontecimento nos remete a depoimentos 

de empregadas domésticas nos anos 1970 e 80, um inclusive reproduzido aqui, 

que fala da segregação, do preconceito e de como a separação entre elevador 

social e de serviço é uma das formas de reforçar essa segregação. Ainda temos 

divulgações de relatórios, como “Trabalho doméstico segue como exemplo de 

@67B36:645PE2% 42% s3576=N% 5L5=65% Kt�xN% 2D% z�96% 9:% \q�%@27% T5R797% @67B36:645%

domésticas”. Um maior número de denúncias desses casos pode ser visto como 

D:%5L54P2N%:57%5% 649?6B6A4B65%45%3972=DPE2%@9=97%427% 85U%794;63%CD9%97;5:27%

vivendo como há décadas atrás.

Esses exemplos precisam nos servir de alerta, para percebermos como as 

relações tradicionais de gênero, que ainda se dão partindo da idéia de supe-

rioridade masculina (ou das funções consideradas masculinas), continuam 

funcionando como aporte para o preconceito, a discriminação e a privação de 

direitos. E quando as questões de gênero se intercalam com questões de classe 

e também raciais, como acontecem no caso das empregadas domésticas, as vio-

=A4B657%T539B9:%564@5%:567%:53B54;97%9%T328D4@57N%9%:567%1D7;6?6BWL967%;5:-

bém. Não é a toa que o movimento feminista mantém essa bandeira de luta. 

Apesar dos esforços, muito, se não quase tudo, ainda está por ser feito.
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* Artigo submetido à avaliação em 05 de maio de 2009 e aprovado para publicação em 

07 de junho de 2009.
1 O feminismo emergente no ocidente nas décadas de 1960-1970 convencionou-se cha-

mar de feminismo de Segunda Onda, pois a Primeira Onda do feminismo correspon-

@9365% Y7% =D;57% 7D835>67;57% 646B65@57%42% ?645=% @2% 7SBD=2%�t�N% 9% 5%�93B9635%K4@5% 79365% 5%

atual. Sobre a periodização do feminismo aqui utilizada, ver Joana Maria Pedro (2006, 

p. 249-272).
2 Entendendo o feminismo como um movimento social heterogêneo e temporal, utili-

zo-me do termo “feminismos” para referenciar os diferentes movimentos que se reivin-

dicam e reivindicaram como feministas.
3 Vale lembrar que as mulheres responsáveis por esses jornais da primeira geração, liga-

das aos partidos políticos de oposição à ditadura, tinham compromissos com as ques-

tões gerais e eram muitas vezes acusadas por sua militância feminista, por estarem se 

preocupando com questões pequeno-burguesas em meio aos desaparecimentos e tortu-

ras promovidos pelas ditaduras na América do Sul. Nesse sentido não se estranha que 

essas publicações se mostrem constantemente dialogando com as questões das esquer-

das do período.
4 Apesar de Elizabeth Cardoso citar 36 números, o Mulherio foi publicado do número 

0 ao número 39. Recentemente, todos os números foram disponibilizados no site da 

Fundação Carlos Chagas: http://www.fcc.org.br/mulherio/capas2.html.
5 Claro que essas divisões e categorizações são generalizações, e que diferentes feminis-

mos convivem, em diferentes épocas.
6 A autora se refere à Lei nº 5.859, de 11/12/1972, e ao Decreto nº 71.885, de 09/03/1973, 

CD9%39>D=5:94;535:%5%T32?677E2%@9%9:T39>5@2%@2:S7;6B2%42%s3576=F

7 O Movimento Brasileiro de Alfabetização, foi um projeto mantido pelo Governo Federal 

durante o regime militar. Criado pela Lei número 5.379, de 15 de dezembro de 1967, 

este propunha a alfabetização funcional de jovens e adultos, visando “conduzir a pessoa 
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humana (sic) a adquirir técnicas de leitura, escrita e cálculo como meio de integrá-la a sua 

comunidade, permitindo melhores condições de vida”. No entanto, o MOBRAL se limitou a 

alfabetizar de maneira funcional, não oferecendo uma formação mais abrangente, que 

capacitasse ao verdadeiro exercício da cidadania. Durante anos, jovens e adultos fre-

qüentaram as aulas do MOBRAL, sem atingir um nível aceitável de alfabetização. Texto 

disponível em http://pt.wikipedia.org/wiki/MOBRAL. Acesso em 24/09/2007.
8 Ainda que o conceito de relações de gênero não fosse ainda utilizado pelo jornal.
9 Disponível em http://oglobo.globo.com/pais/cidades/mat/2009/04/15/sindica-acusada-de-

agredir-ofender-empregada-domestica-em-recife-755284345.asp. Acesso em 20/04/2009.


